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PROCESSO: 01.1308.00166-00/2016/SUPEL/RO
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2017/KAPPA/SUPEL/RO
OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura aquisição de café e açúcar para atender aos órgãos da Administração Direta e Indireta do Governo do Estado de Rondônia, conforme especificações e condições constantes no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

1. INTRODUÇÃO		
Trata-se de recurso administrativo interposto tempestivamente pela licitante DELTA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI – EPP (fls. 534), com fundamento no art. 4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art. 26 do Decreto Estadual n.º12.205/06.
O presente processo foi encaminhado a esta Assessoria a pedido do Senhor Superintendente para fins de análise e emissão de parecer. 
Não houve apresentação de contrarrazões.

2. ADMISSIBILIDADE
Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos. 

3. DO RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA DELTA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI - EPP
A recorrente contesta a decisão da comissão de licitação que declarou fracassado o presente pregão.
Informa que o preço estimado por esta SUPEL como referência é de R$ 19,80 (dezenove reais e oitenta centavos), valor unitário do KG, abaixo do praticado nos principais mercados de Porto Velho/RO.
A recorrente destaca ter ofertado item abaixo do valor estimado no edital e mesmo assim fora inabilitada, no valor de R$ 18,50 (dezoito reais e cinquenta centavos), ou seja, 6,56% a menos do que o valor estimado.
 
Solicita a continuidade do certame, pois, caso contrário, a Administração somente estaria trazendo prejuízo para a empresa recorrente, além da burocracia desnecessária ao serviço público.
Requer que seja declarada vencedora para o item 01[footnoteRef:1]. [1:  CAFÉ torrado e moído embalagem à vácuo, de primeira qualidade, com selo de pureza da Associação Brasileira de Industria do café – ABIC ou laudo de qualidade sanitária emitido por laboratório da Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em saúde, credenciado pelo MS/ANVISA.] 


4. DECISÃO DO PREGOEIRO
Compulsando os autos, o Pregoeiro julgou pela IMPROCEDÊNCIA do recurso interposto pela licitante DELTA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI – EPP, mantendo a decisão anteriormente proferida (fls. 535/537).

5. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL
Verificados os requisitos de admissibilidade dos recursos administrativos, quais sejam - tempestividade, legitimidade e interesse, passamos a análise dos atos praticados na fase recursal.
Alega a recorrente que sua inabilitação foi equivocada, tendo em vista que ofertou preço dentro do valor estimado para a licitação, de forma que não há fundamento legal para não ter sido declarada a vencedora do certame.
A despeito de ter registrado uma proposta de preços dentro do valor inicialmente estimado para o certame, insta salientar que o Pregoeiro tem o dever de observar durante todo o procedimento licitatório se os valores ofertados condizem com a realidade do praticado no mercado. Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União tem entendido da seguinte forma:
Acórdão nº 51/2008, Segunda Câmara – TCU: [...] Segundo o art. 6º, inciso XVI, da Lei nº 8.666/1993, cabe à comissão receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos à licitação e ao cadastramento de licitantes, devendo o julgamento ser processado com observância das disposições do art. 43, inciso IV, da citada Lei, ou seja, deverá ser verificada a conformidade de cada proposta com os preços correntes de mercado. Ainda que se que admita que na [...] exista um setor responsável pela pesquisa de preços de bens e serviços a serem contratados pela administração, a Comissão de Licitação, bem como a autoridade que homologou o procedimento licitatório, não estão isentos de verificar se efetivamente os preços ofertados estão de acordo com os praticados, a teor do citado artigo. (grifos nossos).

Portanto, diante da divergência de preços constatada no certame, o Pregoeiro verificou a existência de inconsistência entre o preço e o produto ofertado. 
Para dirimir esta dúvida, o Pregoeiro diligenciou junto à licitante para que esta esclarecesse qual era o tipo de café que estava sendo oferecido, a fim de inquirição se esse atenderia às especificações do Termo de Referência. Conforme se verifica às fls. 540/544, o produto não é do tipo superior (arábico), motivo pelo qual NÃO ATENDE a pretensão da Administração. Logo, além de ter ofertado um produto inferior ao solicitado, a recorrente ainda atribuiu a esse o preço de produto do tipo superior.
Instada a se manifestar sobre o seu produto, visando oportunizar o contraditório e a ampla defesa, a recorrente quedou-se inerte, não apresentando qualquer fundamento que fosse capaz de comprovar que seu produto atenderia ao pretendido. Portanto, restou averiguado que a recorrente não satisfaria a anseio da Administração. 
Deste modo, deve ser mantida a decisão do Pregoeiro de inabilitação da empresa recorrente.

6. CONCLUSÃO
Ressalta-se que cabe a esta Assessoria analisar somente os aspectos legais dos atos praticados no certame. 
Por todo o exposto, opinamos pela manutenção da decisão do Pregoeiro que julgou IMPROCEDENTE o recurso da empresa DELTA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI – EPP.
A decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3º da Lei 8666/93, que garante a observância do principio constitucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais vantajosa para a Administração. 
Encerrada a fase de julgamento dos recursos administrativos, verifica-se que foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.
	Porto Velho, 07 de julho de 2017.
[image: C:\Users\835120~1\AppData\Local\Temp\Rar$DRa0.613\Marca-2015-Horizontal.png]
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL

Página 1 de 3




Caio Saldanha da Silveira
Matrícula 300132401
OAB/RO 6392

Wanderly Lessa Mariaca
Chefe em Substituição
Matrícula 300008132
OAB/RO 1281 
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